
 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Credenciamento nº 11/2026 (CR 01/26) 
Processo Administrativo SGED nº 7303/2026 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviço contínuo de administração, gerenciamento e operacionalização 
dos benefícios de vale-alimentação e vale-refeição, mediante disponibilização de 
créditos em solução eletrônica de pagamento, com fornecimento de cartões físicos 
bandeirados, em arranjo aberto, destinados aos empregados do Conselho Regional de 
Medicina do Estado de Santa Catarina – CRM-SC, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND. QNT. 
VALOR UNITÁRIO 
ANUAL ESTIMADO 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

VALOR TOTAL 
ANUAL ESTIMADO 

1 

Administração, gerenciamento e 

operacionalização dos benefícios de 
vale-alimentação e vale-refeição, 

mediante disponibilização de créditos 

em solução eletrônica de pagamento 

14109 Und. 1 R$ 2.568.000,00 0,00 % R$ 2.568.000,00 

 

SUBITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT. 
VALOR UNITÁRIO 
DOS BENEFÍCIOS 

VALOR MENSAL 
DOS BENEFÍCIOS 

VALOR ANUAL 
DOS BENEFÍCIOS 

1.1 Vale-alimentação mensal 
Efetivos + 

Comissionados + 
Jovem Aprendiz 

120* R$ 1.138,00/mês R$ 136.560,00 R$ 1.638.720,00 

1.2 Vale-refeição mensal 
Efetivos + 

Comissionados + 
Jovem Aprendiz 

120* R$ 562,00/mês R$ 67.440,00 R$ 809.280,00 

1.3 
Vale-alimentação exclusivo 
dezembro (vale-natalino) 

Efetivos + 
Comissionados + 
Jovem Aprendiz 

120* 
R$ 1.000,00/ano 

(estimativa) 
- R$ 120.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 204.000,00 R$ 2.568.000,00 

* O número de beneficiários apresentado na tabela de referência poderá variar em função de novas 
admissões ou desligamento de funcionários. 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), uma vez 
que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais e amplamente praticadas 
no mercado, sem envolver solução técnica singular ou de alta complexidade. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção 
comprometeria o cumprimento de obrigações legais e trabalhistas assumidas pelo 
CRM-SC, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade de 
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assegurar a estabilidade e a continuidade da concessão dos benefícios, bem como a 
redução dos custos administrativos e operacionais relacionados à realização de novos 
procedimentos, à implantação da solução, à emissão e substituição de cartões, à 
migração de dados e à adaptação dos beneficiários. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia útil 
subsequente à data de publicação do Termo de Contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), prorrogável sucessivamente, respeitado o limite máximo 
de 10 (dez) anos de vigência total, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.5. O Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade da concessão dos 
benefícios mensais de vale-alimentação e vale-refeição aos beneficiários do CRM-SC, 
assim como o benefício de vale-natalino exclusivo no mês de dezembro.  

2.2. A solução deverá permitir a administração e a operacionalização contínua dos 
benefícios, com projeção estimada de 120 (cento e vinte) beneficiários, contemplando 
a gestão dos cadastros e dos créditos, o fornecimento dos instrumentos de pagamento, 
o atendimento aos usuários e à Administração e os mecanismos necessários à 
segurança, à rastreabilidade, ao controle e à ampla utilização dos valores 

disponibilizados. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução compreende a implantação e a prestação continuada dos serviços de 
administração, gerenciamento e operacionalização dos benefícios de vale-alimentação 
e vale-refeição, incluindo o cadastramento dos beneficiários, o processamento das 
cargas de créditos, o fornecimento de cartões físicos eletrônicos, bandeirados e 
dotados de chip ou tecnologia de segurança equivalente ou superior, bem como a 
disponibilização de aplicativo, cartão virtual ou solução digital equivalente e portal 
eletrônico de gestão. Os benefícios deverão operar em arranjo de pagamento aberto, 
com ampla aceitação nacional e segregação contábil e transacional entre as 

modalidades de vale-alimentação e vale-refeição, admitindo-se cartão único com 
carteiras individualizadas ou dois cartões físicos distintos.  

3.2. A solução abrangerá todas as etapas necessárias ao seu funcionamento durante a 
vigência contratual, incluindo implantação, testes, emissão, entrega, bloqueio, 
desbloqueio e substituição dos cartões, atendimento aos beneficiários e ao CRM-SC, 
disponibilização de saldos, extratos e relatórios, contestação de transações, 
preservação dos créditos e adoção das medidas necessárias à continuidade, à 
segurança e à transição dos serviços ao término da contratação, sem cobrança adicional 
além dos valores dos benefícios regularmente solicitados.  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição da solução, deverão ser 
atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. priorização de procedimentos eletrônicos para pedidos, relatórios, extratos, 
comunicações e documentos fiscais, com redução do consumo de papel e de 
deslocamentos; 

4.1.2. utilização de materiais duráveis na fabricação dos cartões e adoção de 
procedimento ambientalmente adequado para o recolhimento e a destinação dos 
cartões inutilizados, vencidos ou substituídos; e 

4.1.3. observância de requisitos de usabilidade e acessibilidade digital nos sistemas, 
portais e aplicativos disponibilizados aos beneficiários e ao CRM-SC. 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2.1. Não se considera subcontratação a atuação de bandeiras, emissores, 
processadores, credenciadores, subcredenciadores e demais participantes do 
arranjo de pagamento necessários à operacionalização da solução, 
permanecendo a contratada integralmente responsável pelo cumprimento de 
todas as obrigações contratuais. 

Garantia da contratação 

4.3. Não será exigida garantia de execução contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, conforme avaliação de risco e fundamentação constantes do 
Estudo Técnico Preliminar e dos demais documentos da fase preparatória. 

4.3.1. A dispensa da garantia de execução não afasta as obrigações de garantia 
operacional da solução, correção de falhas, restituição de valores, reparação 
integral dos danos, aplicação de sanções e demais responsabilidades previstas 
neste Termo de Referência e no contrato. 

4.4. Também não será exigida a garantia adicional facultada pelo art. 145, § 2º, da Lei nº 
14.133, de 2021, para o pagamento antecipado disciplinado neste Termo de Referência, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4.1. A ausência de garantia não afasta a responsabilidade integral da contratada pela 
disponibilização dos créditos, pela restituição dos valores antecipados não 
executados e pelos prejuízos decorrentes de qualquer descumprimento, 
aplicando-se as medidas previstas no subtópico "Antecipação de pagamento" no 
tópico 7 deste Termo de Referência.  

Requisitos gerais da contratação 

4.5. A execução deverá atender aos seguintes requisitos gerais: 

4.5.1. observar a legislação aplicável ao auxílio-alimentação e ao Programa de 
Alimentação do Trabalhador — PAT, considerando que o CRM-SC está inscrito no 
Programa sob o registro nº BE048004; 
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4.5.2. manter, durante toda a execução, inscrição ou registro vigente no Programa de 
Alimentação do Trabalhador — PAT, abrangendo as modalidades 
correspondentes ao vale-alimentação e ao vale-refeição, observado, em caso de 
consórcio, o disposto no item 9.33.3; 

4.5.3. operar com taxa de administração fixada em 0,00% (zero por cento), como 
condição econômica uniforme da contratação, não sendo admitida taxa positiva, 
por divergir da modelagem estabelecida, nem taxa negativa, deságio, desconto, 
abatimento ou rebate sobre o valor contratado, em razão das vedações do art. 
3º, inciso I, da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, do art. 1º, § 4º, inciso I, 
da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e dos arts. 175, caput, e 182-F, inciso I, do 
Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, este último na redação dada pelo 
Decreto nº 12.712, de 11 de novembro de 2025; 

4.5.4. não prever, oferecer, prometer, conceder, custear ou executar, em favor do CRM-
SC, de seus agentes ou dos beneficiários, direta ou indiretamente: 

a)  programas de recompensa que envolvam operações de cashback, nos termos 
do art. 175-A do Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021; 

b)  verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 
diretamente à promoção da saúde e da segurança alimentar do trabalhador, 
nos termos do art. 3º, inciso III, da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, 
do art. 1º, § 4º, inciso III, da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e dos arts. 
175, caput, e 182-F, inciso III, do Decreto nº 10.854, de 2021; e 

c)  benefícios vinculados à saúde do trabalhador que não estejam diretamente 
relacionados à saúde e à segurança alimentar e nutricional proporcionadas 
pelo benefício, inclusive os relativos a atividades físicas, esportes, lazer, 
planos de assistência à saúde, estética, cursos de qualificação, condições de 
financiamento ou de crédito e similares, nos termos do art. 3º do Decreto nº 
12.712, de 11 de novembro de 2025. 

4.5.4.1. Prêmios, sorteios, brindes, bonificações, créditos adicionais, programas de 
pontos ou recompensas, cupons, clubes de vantagens, patrocínios, 
gratuidades, parcerias ou outros incentivos somente enquadraram-se na 
vedação quando configurarem alguma das hipóteses previstas no item 
4.5.4. É expressamente vedado, nos termos do art. 175, § 4º, inciso I, do 
Decreto nº 10.854, de 2021, o pagamento de notas fiscais, faturas ou 
boletos pelas facilitadoras, inclusive por meio de programas de pontuação 

ou similares. 

4.5.4.2. Não será admitida a utilização de oferta, parceria, plano, contrato paralelo 
ou outro mecanismo destinado a conceder, viabilizar ou dissimular 
benefício vedado pelo item 4.5.4 ou a alterar as condições padronizadas 
deste credenciamento, estas estabelecidas nos termos do art. 79, inciso II 
e § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.4.3. Verificada a inclusão de conteúdo vedado, aplicar-se-á o saneamento 
previsto neste Termo de Referência e no Edital, com supressão do 
conteúdo, antes de qualquer decisão de indeferimento. 
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4.5.4.4. Não configuram descumprimento deste item as funcionalidades e os 
serviços regularmente integrantes da solução ou do portfólio da 
interessada, disponibilizados indistintamente à sua base de clientes, 
quando cumulativamente: (i) não sejam custeados, contratados ou 
tarifados no âmbito desta contratação; (ii) não sejam adquiridos, pagos ou 
subsidiados com créditos de vale-alimentação ou vale-refeição; (iii) não 
sejam apresentados, no material de divulgação ou na proposta descritiva, 
como vantagem, diferencial competitivo ou condição especial decorrente 
do credenciamento, da seleção pelos beneficiários ou da contratação; e (iv) 
não constituam programa de recompensa que envolva operação de 
cashback, na forma do art. 175-A do Decreto nº 10.854, de 2021. 

4.5.5. disponibilizar solução em arranjo de pagamento aberto, mediante cartão 
bandeirado e com aceitação em âmbito nacional nos estabelecimentos 
compatíveis com cada modalidade do benefício; 

4.5.6. fornecer cartão físico dotado de chip, senha pessoal e mecanismos adequados de 
segurança, admitindo-se cartão único com carteiras eletrônicas segregadas ou 
dois cartões físicos distintos, além de cartão virtual ou solução digital equivalente; 

4.5.7. manter individualizados os créditos, saldos, extratos e transações de vale-
alimentação e vale-refeição, permitindo a alteração anual da distribuição para 
cargas futuras, na periodicidade definida pelo CRM-SC, sem transferência 
posterior entre saldos já creditados; 

4.5.8. assegurar que os créditos regularmente concedidos sejam cumulativos, não 
expirem pelo mero decurso do tempo e permaneçam disponíveis até sua integral 

utilização, inclusive após o desligamento do beneficiário ou o encerramento do 
contrato; 

4.5.9. disponibilizar aplicativo, portal para os beneficiários e sistema administrativo para 
o CRM-SC, contendo funcionalidades de gestão, consulta, controle, emissão de 
relatórios e registro de auditoria; 

4.5.10. observar os requisitos de segurança da informação, prevenção a fraudes, 
confidencialidade e proteção de dados pessoais, restringindo o tratamento das 
informações às finalidades necessárias à execução do objeto; 

4.5.11. disponibilizar canais de atendimento ao CRM-SC e aos beneficiários, inclusive 
para bloqueio, suspeita de fraude, contestação de transações e demais 
ocorrências relacionadas à utilização dos benefícios; 

4.5.12. comportar alterações no quantitativo de beneficiários, nos valores concedidos e 
na distribuição dos créditos, sem comprometimento da continuidade do serviço; 
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4.5.13. não cobrar do CRM-SC ou dos beneficiários mensalidade, anuidade, tarifa de 
manutenção, taxa de consulta, tarifa por transação ou qualquer encargo relativo 
à utilização ordinária da solução, nem impor valor mínimo por transação, 
quantidade mínima ou máxima de transações por período, limite de valor por 
transação, exigência de saldo mínimo, prazo de carência para utilização ou 
qualquer outra condição que dificulte, restrinja ou onere a utilização regular dos 
créditos pelos beneficiários, ressalvados os controles de segurança e de 
prevenção a fraudes tecnicamente justificados e as restrições decorrentes da 
própria finalidade legal de cada modalidade do benefício; 

4.5.14. manter, durante toda a execução e como requisito para eventual prorrogação 
contratual, a conformidade com as vedações dos itens 4.5.3 e 4.5.4, e com as 
demais disposições aplicáveis ao auxílio-alimentação e ao Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT, sendo vedada a prorrogação de contrato em 
desconformidade com o art. 3º da Lei nº 14.442, de 2022, e com os arts. 175 e 
182-F do Decreto nº 10.854, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A execução do objeto terá início com reunião inicial a ser realizada em até 2 (dois) 
dias úteis, contados do dia útil subsequente à publicação do Termo de Contrato 
no PNCP. 

5.1.2. Na reunião inicial deverão ser definidos: 

5.1.2.1. responsáveis pela interlocução entre a contratada e o CRM-SC; 

5.1.2.2. cronograma de implantação; 

5.1.2.3. formato e o fluxo de transmissão da base cadastral e dos arquivos de carga; 

5.1.2.4. procedimentos de validação, correção e conciliação dos dados; 

5.1.2.5. perfis de acesso ao sistema administrativo; 

5.1.2.6. procedimentos de emissão, entrega, ativação, bloqueio e substituição dos 
cartões; 

5.1.2.7. canais de atendimento e escalonamento de ocorrências; e 

5.1.2.8. procedimentos de homologação técnica da solução e realização da 

primeira carga; 

5.1.2.9. definição e aprovação do calendário anual de cargas, contendo, para cada 
competência, no mínimo, a data prevista para emissão da ordem de carga, 
a data-limite para apresentação do documento de cobrança, os marcos 
internos de liquidação e pagamento e a data programada para 
disponibilização dos créditos aos beneficiários. 
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5.1.2.10. a programação específica da primeira carga sob responsabilidade da 
contratada, com identificação da data prevista para disponibilização dos 
créditos, da emissão da ordem de carga, da apresentação do documento 
de cobrança, dos marcos internos de processamento da despesa, da 
confirmação do pagamento antecipado e das providências operacionais 
necessárias durante o período de implantação. 

Implantação da solução 

5.2. A contratada deverá concluir a implantação da solução no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao último dos seguintes eventos: 

I – realização da reunião inicial; e 

II – recebimento, pela contratada, da base cadastral completa encaminhada pelo CRM-

SC. 

5.2.1. A solução deverá estar integralmente operacional antes da primeira carga de 
créditos sob responsabilidade da contratada. 

5.2.2. Para redução do período de transição, o CRM-SC buscará disponibilizar a base 

cadastral inicial completa até a realização da reunião inicial, sem prejuízo das 
regras relativas ao saneamento de inconsistências parciais e à continuidade das 
atividades de implantação não afetadas. 

5.3. A implantação compreenderá, no mínimo: 

5.3.1. o recebimento e a validação da base cadastral dos beneficiários; 

5.3.2. o cadastramento dos beneficiários e a parametrização das modalidades de vale-
alimentação e vale-refeição; 

5.3.3. a configuração do sistema administrativo e dos perfis de acesso do CRM-SC; 

5.3.4. a disponibilização do aplicativo, do portal dos beneficiários, do cartão virtual ou 
da solução digital equivalente; 

5.3.5. a emissão, configuração, disponibilização e entrega dos cartões físicos, inclusive 
sua vinculação aos respectivos beneficiários, quando aplicável à solução ofertada; 

5.3.6. a configuração e o teste dos arquivos de carga, dos totalizadores e dos relatórios; 

5.3.7. a realização dos testes de segregação entre as carteiras de vale-alimentação e 
vale-refeição; 

5.3.8. a validação dos canais de atendimento, bloqueio, contestação e suporte; e 

5.3.9. a orientação dos representantes do CRM-SC quanto à utilização do sistema 

administrativo. 

5.4. A contratada deverá verificar a consistência da base cadastral e comunicar eventuais 
erros, omissões ou incompatibilidades ao CRM-SC em até 1 (um) dia útil do seu 
recebimento. 

5.5. A existência de inconsistência em parte da base cadastral suspenderá o prazo de 
implantação apenas em relação aos registros afetados, não impedindo o 
prosseguimento das demais atividades. 

5.6. A implantação será considerada concluída somente após a homologação técnica, pelo 
CRM-SC, do sistema administrativo, do aplicativo, dos instrumentos de pagamento, do 
arquivo de carga e dos relatórios de controle. 
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5.7. Caso os cartões físicos não tenham sido entregues até a data necessária para utilização 
dos primeiros créditos, a contratada deverá disponibilizar cartão virtual ou solução 
digital temporária equivalente, sem prejuízo da posterior entrega dos cartões físicos e 
desde que preservadas a segurança, a segregação e a correta utilização dos benefícios. 

Instrumentos de pagamento 

5.8. Os cartões físicos poderão ser disponibilizados em duas configurações: 

5.8.1. um cartão físico único, com carteiras eletrônicas individualizadas para vale-
alimentação e vale-refeição; ou 

5.8.2. dois cartões físicos distintos, sendo um destinado ao vale-alimentação e outro ao 
vale-refeição. 

5.9. A interessada deverá indicar em sua proposta descritiva qual ou quais das duas 
configurações possíveis de cartões acima será feita a disponibilização dos benefícios, 
sendo possível, inclusive, a apresentação de ambas as configurações (opcional para 
escolha). 

5.9.1. Caso a interessada apresente ambas as configurações, será necessário informar 

expressamente em sua proposta descritiva se apenas uma única configuração das 
duas possíveis deverá ser a escolhida para ser adotada na contratação, válida para 
todos os funcionários, ou se haverá possibilidade de disponibilização simultânea 
das duas configurações, com possibilidade de escolha individual para cada 
funcionário. 

5.9.1.1. No caso da necessidade de escolha de uma única configuração, válida para 
todos os funcionários, esta será decidida de forma complementar ao 
procedimento de votação, de acordo com regras do Edital. 

5.9.1.2. Quando a solução permitir a disponibilização simultânea das duas 
configurações, caberá a cada beneficiário escolher individualmente a 
configuração pretendida durante o cadastramento na solução da 
contratada. Nessa hipótese, eventual pergunta complementar realizada 
durante a votação terá caráter exclusivamente informativo e não vinculará 
a escolha individual posterior. 

5.9.2. A interessada que oferecer ambas as configurações deverá descrever o 
procedimento de escolha, emissão, alteração e substituição dos cartões, bem 
como a forma de registro e acompanhamento das opções. 

5.9.3. A configuração ou as configurações indicadas integrarão a solução ofertada e 
vincularão a interessada durante a implantação e a execução contratual. 

5.9.4. A escolha entre cartão físico único e dois cartões físicos distintos refere-se 
exclusivamente à configuração dos instrumentos de pagamento e não poderá 
alterar a segregação contábil e transacional entre vale-alimentação e vale-
refeição, as restrições próprias de cada modalidade, os valores individualmente 
atribuídos aos benefícios ou os demais direitos dos beneficiários. 

5.10. Os cartões físicos deverão ser: 

5.10.1. eletrônicos e bandeirados, emitidos no âmbito de arranjo de pagamento aberto; 

5.10.2. dotados de chip ou tecnologia de segurança equivalente ou superior; 
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5.10.3. protegidos por senha pessoal e intransferível; 

5.10.4. habilitados para pagamento por aproximação, com possibilidade de ativação e 
desativação pelo beneficiário; 

5.10.5. individualmente vinculados ao respectivo beneficiário, admitindo-se cartão físico 
nominal ou não nominal, inclusive em configuração numberless, desde que a 
titularidade e a vinculação do instrumento de pagamento ao beneficiário sejam 
asseguradas por meio eletrônico seguro e que as informações necessárias à sua 
identificação, validade e gerenciamento estejam disponíveis ao beneficiário por 
meio do aplicativo, portal ou outro canal seguro disponibilizado pela contratada; 
e 

5.10.6. entregues bloqueados, acompanhados de instruções para ativação, 
cadastramento de senha e utilização segura. 

5.11. A definição ou a recuperação da senha dos cartões deverá ocorrer por procedimento 
seguro, mediante aplicativo, portal, central de atendimento ou outro canal eletrônico 
disponibilizado pela contratada. 

5.12. A entrega inicial dos cartões deverá ocorrer dentro do prazo de implantação 
estabelecido no item 5.2Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Termo de 
Referência. 

5.13. Os cartões serão entregues na sede do CRM-SC ou em outro endereço indicado pela 
Administração, devidamente acondicionados e acompanhados de procedimento 
seguro que permita sua correta identificação, distribuição e vinculação aos respectivos 
beneficiários, conforme as características da solução ofertada, sem cobrança de frete 
ou qualquer despesa adicional. 

5.14. Não será admitida cobrança ao CRM-SC ou aos beneficiários pela emissão inicial, 
renovação, entrega, reemissão ou substituição dos cartões, inclusive pela emissão de 
segunda via e de vias subsequentes, quando decorrentes de defeito, avaria, 
vencimento, perda, furto, roubo, extravio, clonagem, suspeita de fraude ou alteração 
da configuração do benefício. 

5.14.1. A emissão, o cadastramento ou a vinculação ao beneficiário, conforme as 
características da solução adotada, e a entrega de cartão para novo beneficiário, 
de cartão substitutivo ou de nova via deverão ocorrer em até 10 (dez) dias úteis 
da solicitação acompanhada das informações necessárias. 

5.14.2. A gratuidade estabelecida neste item é integral e não admite exceção, não 
havendo, nos instrumentos desta contratação, qualquer hipótese de cobrança ao 

CRM-SC ou ao beneficiário pela emissão, renovação, entrega, reemissão ou 
substituição de instrumentos de pagamento. A gratuidade não impede a 
contratada de exigir procedimentos razoáveis de identificação e segurança, 
realizar bloqueio preventivo, registrar a ocorrência e apurar indícios de fraude ou 
utilização indevida. 
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5.14.3. Enquanto estiver pendente a entrega do cartão físico ao novo beneficiário ou a 
conclusão de sua substituição, a contratada deverá disponibilizar cartão virtual ou 
solução digital equivalente apta à utilização dos créditos nos canais e transações 
compatíveis, preservadas a segurança, a segregação e a finalidade dos benefícios, 
sem prejuízo da posterior entrega do cartão físico. 

5.15. O bloqueio, a substituição ou o vencimento do cartão não poderá acarretar perda dos 
créditos, devendo os saldos ser automaticamente preservados e vinculados ao novo 
instrumento de pagamento. 

5.16. Os cartões com vencimento próximo deverão ser substituídos preventivamente e 
entregues com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da respectiva data de 
validade. 

Aplicativo, portal e sistema administrativo 

5.17. A contratada deverá disponibilizar, durante toda a execução: 

5.17.1. aplicativo móvel compatível com as versões correntemente suportadas dos 
sistemas Android e iOS; 

5.17.2. portal eletrônico para utilização pelos beneficiários; e 

5.17.3. sistema administrativo destinado à gestão e ao acompanhamento dos serviços 
pelo CRM-SC. 

5.18. O aplicativo e o portal dos beneficiários deverão permitir: 

5.18.1. consulta individualizada dos saldos de vale-alimentação e vale-refeição; 

5.18.2. consulta de extratos e histórico de transações; 

5.18.3. identificação da data e do valor dos créditos; 

5.18.4. consulta dos estabelecimentos e canais de utilização compatíveis com o benefício, 
quando possível; 

5.18.5. bloqueio e desbloqueio do cartão; 

5.18.6. ativação e desativação do pagamento por aproximação; 

5.18.7. definição, alteração ou recuperação de senha por procedimento seguro; 

5.18.8. utilização de cartão virtual ou solução digital equivalente; 

5.18.9. comunicação de perda, furto, roubo, extravio ou suspeita de fraude; 

5.18.10. solicitação e acompanhamento de segunda via; 

5.18.11. contestação de transações; e 

5.18.12. acesso aos canais de atendimento. 

5.19. O sistema administrativo deverá permitir ao CRM-SC: 

5.19.1. inclusão, alteração, suspensão e exclusão de beneficiários; 

5.19.2. consulta da situação cadastral dos beneficiários e dos cartões; 

5.19.3. importação de arquivos em formato eletrônico de uso comum; 

5.19.4. elaboração, envio e acompanhamento das ordens de carga; 

5.19.5. indicação individualizada dos valores destinados ao vale-alimentação e ao vale-
refeição; 

5.19.6. solicitação de cargas ordinárias, complementares e extraordinárias; 
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5.19.7. solicitação e acompanhamento de bloqueios, estornos e substituições; 

5.19.8. consulta e exportação de relatórios; 

5.19.9. controle dos perfis e níveis de acesso; 

5.19.10. registro de logs e trilhas de auditoria das operações realizadas; e 

5.19.11. registrar e permitir a consulta da configuração escolhida por cada beneficiário, 
quando houver operação simultânea das duas configurações. 

5.20. Os relatórios deverão poder ser exportados em formato eletrônico editável e conter, 
conforme a natureza da operação: 

5.20.1. identificação do beneficiário; 

5.20.2. modalidade do benefício; 

5.20.3. valor e data do crédito; 

5.20.4. valor e data de eventual estorno; 

5.20.5. situação do cartão; 

5.20.6. número do pedido ou protocolo; 

5.20.7. totalizadores por modalidade e por competência; 

5.20.8. a configuração dos cartões adotada pelo beneficiário, quando aplicável. 

5.21. Os sistemas e canais eletrônicos deverão permanecer disponíveis de forma contínua, 
ressalvadas as interrupções programadas previamente comunicadas e as situações de 
caso fortuito ou força maior. 

5.21.1. As manutenções programadas que possam afetar a utilização dos benefícios 

deverão ser comunicadas ao CRM-SC com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas e, preferencialmente, realizadas em períodos de menor utilização. 

5.21.2. A contratada deverá manter plano documentado de continuidade e recuperação 
aplicável à solução, contemplando, no mínimo, indisponibilidade dos sistemas e 
canais críticos, falhas no processamento de cargas, incidentes de segurança, 
recuperação de dados e cópias de segurança, procedimentos de contingência, 
responsáveis e canais de escalonamento, devendo disponibilizar ao CRM-SC, 
durante a implantação e sempre que houver atualização relevante, evidência 
suficiente de sua existência, atualidade e aplicabilidade, resguardadas as 
informações técnicas sensíveis. 

Movimentação de beneficiários 

5.22. O CRM-SC poderá, a qualquer tempo, incluir, alterar, suspender, reativar ou excluir 

beneficiários, em decorrência de admissão, desligamento, afastamento, retorno, 
alteração cadastral ou modificação das condições de elegibilidade ao benefício. 

5.23. Os beneficiários admitidos durante a vigência contratual serão vinculados à solução da 
empresa contratada, sem necessidade de realização de nova votação ou procedimento 
individual de escolha, fazendo jus à emissão dos respectivos instrumentos de 
pagamento conforme solicitação do CRM-SC. 

5.23.1. Na hipótese de operação simultânea das duas configurações dos cartões, os 
beneficiários admitidos durante a execução exercerão sua opção individual 
durante o cadastramento. 
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5.24. As movimentações serão realizadas diretamente pelo CRM-SC no sistema 
administrativo ou encaminhadas à contratada por meio de solicitação formal. 

5.24.1. Quando realizadas diretamente no sistema administrativo, as movimentações 
deverão produzir efeitos imediatamente após a confirmação da operação. 

5.24.2. Quando dependerem de processamento pela contratada, as movimentações 
deverão ser efetivadas em até 1 (um) dia útil do recebimento da solicitação. 

5.25. A exclusão ou a suspensão do beneficiário impedirá a realização de novas cargas após 
o processamento da respectiva solicitação, sem prejuízo do tratamento das ordens de 
carga que já tenham sido emitidas, pagas ou processadas. 

5.26. O desligamento do beneficiário e sua exclusão do cadastro ativo não poderão ocasionar 
o cancelamento, a expiração, o estorno ou a perda dos créditos regularmente 
concedidos, os quais deverão permanecer disponíveis até sua integral utilização. 

5.26.1. Enquanto houver saldo regularmente creditado, a contratada deverá manter o 
cartão, a conta de pagamento ou outro instrumento necessário à sua utilização 
em condições regulares de funcionamento. 

5.26.2. Caso seja necessário cancelar ou substituir o instrumento de pagamento, a 
contratada deverá assegurar previamente a preservação, migração ou 
disponibilização do saldo por outro instrumento de mesma natureza, sem ônus 
para o CRM-SC ou para o beneficiário. 

5.27. O bloqueio imediato do cartão poderá ser solicitado pelo CRM-SC ou pelo beneficiário 
nos casos de perda, furto, roubo, extravio, suspeita de fraude, utilização indevida ou 
outra ocorrência de segurança, sem prejuízo da preservação dos créditos legítimos. 

5.28. Os valores comprovadamente creditados de forma indevida poderão ser objeto de 
bloqueio, estorno, recuperação ou restituição ao CRM-SC, inclusive nas seguintes 
hipóteses: 

5.28.1. crédito em duplicidade; 

5.28.2. crédito realizado para beneficiário incorreto; 

5.28.3. valor superior ao efetivamente devido; 

5.28.4. crédito realizado após o desligamento do beneficiário; 

5.28.5. crédito relativo a período futuro no qual o beneficiário não faria jus ao benefício; 

5.28.6. erro material, cadastral, operacional ou sistêmico devidamente comprovado. 

5.29. As operações de inclusão, alteração, suspensão, reativação, exclusão, bloqueio ou 
cancelamento deverão gerar protocolo, registro eletrônico ou outra evidência que 
permita identificar o beneficiário, a operação realizada, o responsável, a data, o horário 
e a situação do processamento. 

5.30. Caberá ao CRM-SC encaminhar corretamente e em tempo hábil as informações sobre 
admissões, desligamentos, afastamentos e demais movimentações funcionais, não 
podendo ser atribuída à contratada responsabilidade por carga processada de acordo 
com informações ainda não atualizadas pela Administração. 

5.31. As movimentações comunicadas antes da emissão da ordem de carga da respectiva 
competência deverão ser refletidas na própria ordem. As movimentações posteriores 
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serão tratadas, conforme o caso, mediante carga complementar, suspensão das cargas 
futuras, bloqueio, estorno ou restituição dos valores indevidos. 

Processamento das cargas de créditos 

5.32. O CRM-SC encaminhará mensalmente à contratada solicitação formal (ordem de carga) 
para liberação dos créditos contendo, no mínimo: 

5.32.1. a identificação dos beneficiários; 

5.32.2. os valores individualizados; 

5.32.3. a distribuição entre vale-alimentação e vale-refeição; e 

5.32.4. a data prevista para disponibilização dos créditos. 

5.33. A contratada deverá verificar a consistência técnica da ordem de carga e comunicar 

eventuais inconsistências ao CRM-SC em até 1 (um) dia útil do seu recebimento. 

5.33.1. Não havendo inconsistências, a contratada deverá emitir, no mesmo prazo, a 
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com o valor exato constante 
na ordem de carga, observadas as regras de antecipação de pagamento previstas 
neste Termo de Referência. 

5.34. Para fins de planejamento do fluxo mensal ordinário, o CRM-SC buscará encaminhar a 
ordem de carga com antecedência ideal de 20 (vinte) dias úteis da data programada 
para disponibilização dos créditos, de modo a assegurar prazo interno suficiente para 
que, após a validação da ordem de carga e a emissão do documento de cobrança pela 
contratada, ocorram o regular processamento da despesa, o pagamento antecipado, a 
confirmação do aporte financeiro e o processamento dos créditos até a data prevista 
neste Termo de Referência. 

5.34.1. O calendário anual de cargas será definido na reunião inicial e poderá ser ajustado 
pelo CRM-SC durante a execução, desde que preservados os prazos necessários 
ao regular processamento interno da despesa e à disponibilização tempestiva dos 
benefícios. 

5.34.2. Na primeira carga sob responsabilidade da contratada, em razão da transição 
entre as contratações, a antecedência ideal prevista no item 5.34 poderá ser 
reduzida, desde que sejam integralmente observados os documentos e controles 
necessários ao processamento da despesa e que o pagamento seja confirmado à 
contratada com a antecedência mínima estabelecida no item 5.36. 

5.35. Os créditos deverão ser disponibilizados em até 2 (dois) dias úteis após a confirmação 
do aporte financeiro, sem prejuízo do cumprimento da data indicada pelo CRM-SC. 

5.36. Os créditos provenientes das cargas mensais ordinárias deverão estar disponíveis aos 
beneficiários até o dia 25 do mês anterior à respectiva competência ou, quando não 
houver expediente bancário nessa data, no dia útil imediatamente anterior, admitida 
data anterior indicada pelo CRM-SC ou alteração decorrente de Acordo Coletivo de 
Trabalho ou de outro ato competente, e desde que o pagamento seja confirmado à 
contratada com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data programada. 

5.37. Confirmado o pagamento dentro da antecedência estabelecida, o descumprimento da 
data programada para disponibilização dos créditos será imputável à contratada, 
ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 
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5.38. Caso o pagamento seja confirmado após a antecedência estabelecida por motivo não 
imputável à contratada, os créditos deverão ser disponibilizados em até 2 (dois) dias 
úteis da confirmação, não se caracterizando atraso da contratada em relação ao 
período anterior à confirmação. 

5.39. Em situações urgentes, devidamente justificadas pelo CRM-SC, a contratada deverá 
possibilitar a disponibilização dos créditos em até 24 (vinte e quatro) horas da 
confirmação do pagamento, desde que a solicitação seja encaminhada em horário 
comercial e estejam presentes as condições técnicas necessárias. 

5.40. A disponibilização dos créditos ficará condicionada à confirmação do pagamento 
antecipado, não sendo exigido da contratada o financiamento dos valores com recursos 
próprios. 

5.41. A contratada deverá possibilitar, a qualquer tempo, ordens de cargas complementares 
e extraordinárias, inclusive valores decorrentes de admissões, correções, reajuste nos 
valores dos benefícios, retroativos, Vale Natalino ou outros atos administrativos do 
CRM-SC. 

5.41.1. Os créditos complementares e extraordinários deverão ser disponibilizados em 
até 2 (dois) dias úteis da confirmação do correspondente pagamento. 

5.42. Após cada carga ou estorno, a contratada deverá disponibilizar, em até 1 (um) dia útil, 
relatório individualizado e os respectivos totalizadores. 

5.43. Erros de processamento imputáveis à contratada deverão ser corrigidos em até 1 (um) 
dia útil da identificação ou da comunicação da ocorrência, sem custo adicional. 

5.44. Os créditos regularmente concedidos serão cumulativos e não expirarão pelo mero 
decurso do tempo, permanecendo disponíveis até sua integral utilização. 

5.45. A alteração da distribuição entre vale-alimentação e vale-refeição será realizada 
exclusivamente para cargas futuras, conforme instrução do CRM-SC, não sendo 
admitida a transferência posterior entre saldos já creditados. 

5.46. Estornos, bloqueios ou devoluções ao CRM-SC somente poderão ocorrer em relação a 
créditos comprovadamente indevidos e mediante solicitação formal, observadas a 
viabilidade técnica, a rastreabilidade da operação e as regras de pagamento deste 
Termo de Referência. 

Utilização e aceitação dos benefícios 

5.47. Os instrumentos de pagamento deverão operar em arranjo de pagamento aberto, por 
meio de bandeira de ampla aceitação nacional, em solução eletrônica compatível com 
a natureza pré-paga dos benefícios e com as restrições de utilização aplicáveis a cada 
modalidade, vedada a concessão de crédito ou o parcelamento de despesas à conta dos 
valores de vale-alimentação e vale-refeição. 

5.47.1. A solução deverá observar as regras de interoperabilidade aplicáveis aos arranjos 
de pagamento destinados à operacionalização dos benefícios, inclusive aquelas 
que se tornarem obrigatórias durante a execução contratual, cabendo à 
contratada promover ou assegurar, por meio dos participantes responsáveis, as 
adaptações necessárias sem ônus adicional ao CRM-SC ou aos beneficiários. 
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5.47.2. A contratada deverá assegurar, diretamente ou por intermédio da instituição 
responsável pela manutenção da conta de pagamento, a operacionalização da 
portabilidade prevista no art. 182 do Decreto nº 10.854, de 2021, quando 
solicitada expressamente pelo beneficiário e atendidos os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis, sem cobrança ao CRM-SC ou ao beneficiário. 

5.47.3. A portabilidade de que trata o item anterior somente poderá ocorrer para conta 
de pagamento de titularidade do mesmo beneficiário, mantida por instituição 
diversa, de mesma natureza e referente ao mesmo produto, não autorizando 
transferência entre vale-alimentação e vale-refeição nem utilização dos recursos 
para finalidade distinta daquela legalmente prevista. 

5.48. A solução não contemplará concessão de crédito ou parcelamento de despesas à conta 
dos saldos de vale-alimentação ou vale-refeição, por incompatibilidade com a natureza 
pré-paga, a escrituração em moeda eletrônica e a destinação exclusiva dos recursos 
previstas no art. 174, inciso I, do Decreto nº 10.854, de 2021. 

5.49. Os créditos de vale-alimentação deverão ser utilizados exclusivamente para aquisição 
de gêneros alimentícios em estabelecimentos compatíveis com essa finalidade. 

5.50. Os créditos de vale-refeição deverão ser utilizados exclusivamente para pagamento de 
refeições prontas em restaurantes e estabelecimentos similares. 

5.51. A solução deverá permitir utilização presencial e, quando compatível com o 
estabelecimento e a modalidade do benefício, em comércio eletrônico e aplicativos de 
entrega. 

5.52. A contratada deverá adotar controles que assegurem o cumprimento das restrições 
legais de utilização dos créditos, impedindo: 

5.52.1. o saque de recursos, nos termos do art. 174, inciso II, alínea “a”, do Decreto nº 
10.854, de 2021; 

5.52.2. a transferência do saldo para conta ou finalidade diversa daquela legalmente 
admitida, ressalvada a portabilidade realizada nas condições do art. 182 do 
Decreto nº 10.854, de 2021, observado o art. 174, inciso II, alínea “b”, do mesmo 
Decreto; 

5.52.3. a conversão ou o pagamento do benefício em dinheiro, observado o art. 178 do 
Decreto nº 10.854, de 2021; 

5.52.4. programas de recompensa que envolvam operações de cashback, nos termos do 
art. 175-A do Decreto nº 10.854, de 2021; e 

5.52.5. a utilização dos créditos para finalidade incompatível com vale-alimentação ou 
vale-refeição, observado o art. 2º da Lei nº 14.442, de 2022, o art. 1º, § 3º, da Lei 
nº 6.321, de 1976, e o art. 174, inciso I, alínea “b”, do Decreto nº 10.854, de 2021. 

5.53. A contratada será responsável pela regular liquidação das transações e pelos repasses 
aos participantes do arranjo, não cabendo ao CRM-SC qualquer responsabilidade 
perante estabelecimentos, credenciadores, subcredenciadores ou demais 
participantes.  

5.54. Recusas reiteradas ou falhas de aceitação deverão ser investigadas imediatamente, 
devendo a contratada apresentar resposta inicial em até 4 (quatro) horas e solução ou 
justificativa conclusiva em até 2 (dois) dias úteis. 
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Atendimento e suporte 

5.55. A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento aos beneficiários e ao CRM-
SC por telefone, aplicativo, portal eletrônico e correio eletrônico. 

5.56. O atendimento para bloqueio de cartões, comunicação de fraude e demais ocorrências 
de segurança deverá permanecer disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana. 

5.57. O atendimento administrativo ao CRM-SC deverá ocorrer, no mínimo, em dias úteis e 
durante o horário comercial. 

5.58. Todos os atendimentos deverão gerar número de protocolo que permita seu 
acompanhamento. 

5.59. A contratada deverá designar preposto e canal institucional direto para o tratamento 
das solicitações administrativas, operacionais e financeiras do CRM-SC. 

5.60. Deverão ser observados os seguintes prazos máximos: 

Ocorrência Prazo 

Bloqueio por perda, furto, roubo, extravio ou suspeita de fraude Imediato 

Resposta inicial a ocorrência crítica que impeça a utilização 
generalizada dos benefícios 

Até 4 horas 

Atendimento de solicitação administrativa ordinária Até 2 dias úteis 

Correção de falha individual de acesso ao sistema ou aplicativo Até 2 dias úteis 

Emissão e entrega de segunda via Até 10 dias úteis 

Emissão e entrega de cartão para novo beneficiário Até 10 dias úteis 

Resposta inicial à contestação de transação Até 2 dias úteis 

Conclusão da apuração de contestação, ressalvado prazo regulatório 
específico 

Até 10 dias úteis 

Reposição de valores cuja utilização indevida seja reconhecida como de 
responsabilidade da contratada 

Até 5 dias corridos após 
a conclusão da apuração 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.61. Os serviços serão prestados predominantemente por meios eletrônicos e remotos, com 
utilização dos instrumentos de pagamento em âmbito nacional. 

5.62. Os cartões físicos e demais materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.62.1. Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina — CRM-SC - Rodovia 
José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, CEP 88032-005 — 
Florianópolis/SC. 

5.63. As entregas deverão ocorrer em dias úteis, durante o horário administrativo do CRM-
SC, mediante prévio agendamento. 

5.64. A utilização dos cartões, dos saldos e dos canais emergenciais deverá permanecer 
disponível durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do ano, ressalvadas 
as hipóteses expressamente previstas neste Termo de Referência. 
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Materiais a serem disponibilizados 

5.65. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar, sem custo 
adicional: 

5.65.1. cartões físicos a todos os beneficiários indicados; 

5.65.2. cartões virtuais ou solução digital equivalente; 

5.65.3. sistemas, aplicativos e licenças necessários; 

5.65.4. manuais e orientações de utilização, preferencialmente em formato digital; 

5.65.5. relatórios, arquivos e documentos de controle; e 

5.65.6. todos os demais equipamentos, ferramentas, serviços tecnológicos e materiais 
necessários ao cumprimento do objeto. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.66. O quantitativo estimado de beneficiários poderá variar durante a execução em razão 
de admissões, desligamentos, afastamentos, alterações funcionais, concurso público ou 
outras movimentações do quadro de pessoal. 

5.66.1. A execução deverá considerar o quantitativo atual de beneficiários, na 
competência de julho de 2026, com 103 (cento e três) beneficiários, sendo 
estimada uma projeção para 120 (cento e vinte) beneficiários. 

5.67. A estimativa não assegura demanda mínima, devendo a execução observar o 
quantitativo efetivo e os valores autorizados em cada competência. 

Especificação da garantia do serviço 

5.68. A contratada deverá assegurar, durante toda a vigência e enquanto existirem créditos 

remanescentes sob sua responsabilidade, o funcionamento, a segurança, a 
manutenção e a correção dos componentes da solução. 

5.69. A contratada deverá reparar, corrigir, substituir ou reconfigurar, às suas expensas, os 
cartões, sistemas, aplicativos, registros ou demais componentes que apresentem 
falhas, defeitos, incorreções ou vulnerabilidades. 

5.70. A garantia operacional da solução não se limita ao prazo de garantia legal do cartão 
físico, abrangendo todo o período em que houver saldo regularmente creditado e ainda 
não utilizado. 

5.71. As responsabilidades relacionadas à correção de falhas, defeitos, incorreções e 
vulnerabilidades observarão os prazos e as obrigações específicas estabelecidas neste 
Termo de Referência, sem prejuízo das responsabilidades legais aplicáveis. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.72. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes 
etapas:  

5.72.1. a interrupção de novas cargas após o encerramento contratual, ressalvadas 
aquelas regularmente solicitadas e aportadas durante sua vigência; 

5.72.2. a manutenção dos cartões, dos instrumentos de pagamento, dos canais de 
consulta e dos saldos remanescentes até sua integral utilização; 

5.72.3. a preservação dos créditos regularmente concedidos, sem expiração, 
cancelamento ou devolução automática ao CRM-SC; 
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5.72.4. a manutenção dos canais necessários ao bloqueio, à segurança, à contestação e 
à substituição dos instrumentos que ainda contenham saldo; 

5.72.5. a entrega ao CRM-SC, em até 5 (cinco) dias úteis, de relatório final contendo os 
beneficiários, as cargas realizadas, os saldos existentes, os estornos, as 
ocorrências pendentes e os demais dados necessários à conciliação contratual; 

5.72.6. a exportação, em formato eletrônico editável, das informações administrativas 
necessárias à continuidade do serviço; 

5.72.7. a cooperação com o CRM-SC e com eventual empresa sucessora, de modo a evitar 
interrupção do benefício, perda de informações, duplicidade de créditos ou 
prejuízo aos beneficiários; e 

5.72.8. a manutenção das obrigações de confidencialidade, proteção de dados, prestação 
de contas e solução de pendências mesmo após o encerramento da vigência 
contratual. 

5.72.9. Definida a não prorrogação ou outra hipótese de encerramento programado, o 
gestor do contrato e a contratada formalizarão cronograma simplificado de 
transição, contendo, no mínimo, a data da última carga sob responsabilidade da 
contratada, a conciliação final, a exportação das informações administrativas 
necessárias, o tratamento das pendências, a preservação dos saldos e dos 
instrumentos de pagamento e, quando houver empresa sucessora, os marcos de 
cooperação entre as partes. Em caso de encerramento antecipado, o cronograma 
será elaborado tão logo seja possível, na extensão compatível com a situação 
concreta. 

5.73. O CRM-SC iniciará, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do término 
da vigência, a avaliação da vantajosidade e do interesse na prorrogação contratual. 
Consultada formalmente, a contratada deverá manifestar seu interesse ou desinteresse 
na prorrogação no prazo estabelecido pelo CRM-SC, assegurado tempo suficiente para, 
quando necessária a substituição da prestadora, realizar novo ciclo de seleção durante 
a vigência do Edital ou instaurar novo procedimento de credenciamento, conforme o 
caso, bem como promover a correspondente transição contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.2.1. A prorrogação do cronograma não afastará a obrigação de preservação dos 
créditos já disponibilizados nem as medidas de continuidade necessárias para 
impedir a interrupção do benefício. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A reunião inicial prevista no item 5.1 também será utilizada para apresentação, pelo 
CRM-SC, das rotinas de gestão e fiscalização, dos canais formais de comunicação, das 
evidências exigidas, dos critérios de recebimento e das consequências do 
descumprimento contratual, dispensada reunião autônoma exclusivamente para essa 
finalidade, salvo necessidade superveniente. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto. 

6.8. O preposto deverá permanecer acessível por canal institucional durante o horário 
administrativo do CRM-SC e assegurar o atendimento imediato das ocorrências críticas, 

inclusive fora desse horário, por meio do canal emergencial disponibilizado pela 
contratada. 

6.9. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14.1. A fiscalização técnica abrangerá, entre outras atividades: 

6.14.1.1. acompanhar o cumprimento dos prazos de implantação, emissão e entrega 
dos cartões, processamento das cargas e atendimento das solicitações; 

6.14.1.2. verificar o funcionamento dos cartões, aplicativo, portal administrativo, 
cartão virtual e canais de atendimento; 
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6.14.1.3. conferir os relatórios individualizados e totalizadores apresentados após 
cada carga; 

6.14.1.4. acompanhar ocorrências de indisponibilidade, recusa reiterada dos 
cartões, fraude, contestação de transações e falhas de segregação entre 
vale-alimentação e vale-refeição; 

6.14.1.5. verificar o cumprimento dos prazos de correção, restituição, estorno e 
substituição de cartões; 

6.14.1.6. acompanhar a manutenção dos saldos e dos instrumentos de pagamento 
após o desligamento dos beneficiários e o encerramento contratual; e 

6.14.1.7. registrar as ocorrências e avaliar seus efeitos sobre a continuidade, a 
qualidade dos serviços e a conveniência de eventual prorrogação. 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, nos termos 
da legislação aplicável. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, a liquidação, o pagamento 
antecipado, as conciliações, as restituições, os estornos, as compensações de valores 
exatos, a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

Gestor do Contrato 

6.20. Cabe ao gestor do contrato: 

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
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6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
no cumprimento das obrigações contratuais, nos prazos estabelecidos, nos 
relatórios apresentados, nas ocorrências formalmente registradas pela 
fiscalização e eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.20.7. encaminhar a documentação pertinente aos setores competentes para a 
formalização da conciliação e da regularização contábil, financeira e contratual da 
parcela antecipada, com indicação expressa da correspondência entre a ordem 
de carga, o documento de cobrança, o valor pago e os créditos efetivamente 
disponibilizados. 

6.20.8. iniciar, com antecedência suficiente, a avaliação da vantajosidade da prorrogação 
contratual e, caso ela não seja recomendada, comunicar os setores competentes 
para a adoção tempestiva das providências necessárias à seleção da solução 
sucessora, mediante novo ciclo de seleção, quando juridicamente possível com 
fundamento no Edital vigente, ou mediante instauração de novo procedimento 
de credenciamento, conforme o caso. 

6.20.9. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.20.9.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.20.9.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do 
Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro 
meio idôneo. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção e será realizada 
com base nas ordens de carga, nos relatórios individualizados e totalizadores 
apresentados pela contratada, nos registros dos sistemas, nas ocorrências formalmente 
registradas pela fiscalização e nas demais evidências relacionadas ao cumprimento das 
obrigações contratuais. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3. O prazo para recebimento provisório será contado da efetiva disponibilização dos 

créditos aos beneficiários e da apresentação dos relatórios individualizados e 
totalizadores correspondentes, considerando-se o evento que ocorrer por último. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6. Para efeito de recebimento, cada ordem de carga será considerada uma etapa 
autônoma da execução contratual. 

7.7. Para fins de recebimento provisório, a fiscalização verificará, conforme o caso: 

7.7.1. a correspondência entre a ordem de carga emitida pelo CRM-SC e os créditos 
efetivamente disponibilizados; 

7.7.2. a identificação dos beneficiários contemplados; 

7.7.3. os valores individualizados e totais de vale-alimentação e vale-refeição; 

7.7.4. a data da efetiva disponibilização dos créditos; 

7.7.5. a correspondência entre o valor pago antecipadamente e o valor efetivamente 
creditado; 

7.7.6. a existência de rejeições, omissões, duplicidades, estornos ou divergências; 

7.7.7. o regular funcionamento dos cartões, do aplicativo, do sistema administrativo e 
dos demais componentes necessários à utilização dos benefícios; e 

7.7.8. o cumprimento dos prazos e das demais condições contratuais. 

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, havendo mais de um termo, com a entrega do último. 

7.9. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, complementar ou reprocessar, às suas 
expensas, a execução em que forem verificados vícios, omissões ou incorreções, não 
sendo concluído o recebimento provisório enquanto permanecerem pendentes 
divergências materiais que impeçam a comprovação da regular execução da ordem de 
carga. 

7.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em 
desacordo com este Termo de Referência e com o contrato, sem prejuízo da 
determinação de correção e da aplicação das penalidades cabíveis. 
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7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências da execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou por comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, observados os seguintes procedimentos: 

7.12.1. analisar a avaliação realizada pela fiscalização quanto ao cumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada, com menção ao desempenho verificado e 
às ocorrências registradas; 

7.12.2. analisar os relatórios e a documentação apresentados e, caso sejam identificadas 
irregularidades que impeçam o recebimento definitivo ou a regularização da 
parcela antecipada, indicar as cláusulas contratuais pertinentes e solicitar à 
contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3. verificar se as divergências identificadas no recebimento provisório foram 
integralmente solucionadas; 

7.12.4. confirmar a correspondência entre o valor antecipado e os créditos efetivamente 
disponibilizados aos beneficiários; 

7.12.5. emitir termo detalhado de recebimento definitivo, com base nos relatórios, nas 
conferências e na documentação apresentada; 

7.12.6. consolidar a conciliação entre a ordem de carga, o documento de cobrança, o 
valor pago, os créditos disponibilizados e os eventuais estornos, restituições ou 
complementações; e 

7.12.7. encaminhar a documentação pertinente aos setores competentes para a 
formalização dos procedimentos de regularização contábil, financeira e 
contratual da parcela antecipada. 

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, à qualidade 
ou à quantidade, a parcela incontroversa será reconhecida para fins de recebimento e 
regularização, devendo a diferença controvertida ser objeto de correção, 
complementação, estorno ou restituição, conforme o caso, observado o art. 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

7.14. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou na documentação 
comprobatória apresentada. 

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, 
administrativa e contratual pela solidez, segurança, regularidade, integridade do 
serviço e pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correspondente à 
ordem de carga emitida ou autorizada pelo CRM-SC, e acompanhada dos demais 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, n
o 

si
st

em
a 

ce
rt

ifi
ca

do
 S

B
IS

 n
º 

08
1,

 p
or

 Y
go

r 
A

nt
on

io
 M

on
te

iro
 R

ib
ei

ro
, à

s 
<

16
:2

4 
U

T
C

-3
 d

e 
01

/0
9/

20
26

>
. 

http://www.crmsc.org.br/


 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

documentos exigidos, correrá o prazo de até 8 (oito) dias úteis para fins de liquidação 
da parcela antecipada, na forma desta seção. 

7.17. O prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado por igual período, mediante 
justificativa, quando houver necessidade de diligências para a verificação do 
atendimento das condições contratuais. 

7.18. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser encaminhada ao 
gestor do contrato, com cópia para o fiscal, em formato .pdf e, quando aplicável à 
natureza do documento fiscal emitido, também em formato .xml, por meio dos 
endereços eletrônicos: rh@crmsc.org.br e contratos@crmsc.org.br. 

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
documento de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.19.1. o prazo de validade, quando aplicável; 

7.19.2. a data da emissão; 

7.19.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.19.4. a competência e a identificação da respectiva ordem de carga; 

7.19.5. a correspondência entre o valor do documento de cobrança e o valor total da 
ordem de carga emitida ou autorizada pelo CRM-SC; 

7.19.6. os valores totais destinados ao vale-alimentação e ao vale-refeição; 

7.19.7. o valor total a ser pago; e 

7.19.8. eventual destaque das retenções tributárias cabíveis. 

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.21. Previamente à realização do pagamento, a Administração verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, mediante consulta ao SICAF e, quando 
necessário, aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação prevista no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

7.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.22.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.22.2. identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, n
o 

si
st

em
a 

ce
rt

ifi
ca

do
 S

B
IS

 n
º 

08
1,

 p
or

 Y
go

r 
A

nt
on

io
 M

on
te

iro
 R

ib
ei

ro
, à

s 
<

16
:2

4 
U

T
C

-3
 d

e 
01

/0
9/

20
26

>
. 

http://www.crmsc.org.br/


 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.25. Persistindo a irregularidade, o Contratante adotará as providências cabíveis para sua 
apuração e, quando juridicamente aplicável, para a extinção contratual, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa e observadas as hipóteses legais de manutenção 
excepcional do contrato. 

7.26. Enquanto não houver decisão definitiva quanto à extinção contratual, a continuidade 
dos aportes indispensáveis à preservação do benefício será avaliada de forma motivada 
pela Administração, considerando a natureza da irregularidade, a existência de 
impedimento legal e os riscos de interrupção da concessão dos benefícios. 

7.26.1. A eventual manutenção do contrato com empresa em situação de irregularidade 
observará o art. 23, § 4º, do Decreto nº 11.878, de 2024, e dependerá da 
correspondente decisão motivada da autoridade competente. 

Prazo de pagamento 

7.27. Os valores faciais dos benefícios submetidos ao regime de antecipação observarão 

exclusivamente as regras específicas dos itens 7.31 e seguintes. Eventuais pagamentos 
de obrigações contratuais não abrangidas pela antecipação, quando houver, serão 
realizados no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contado da regular liquidação da 
respectiva despesa, observada a legislação aplicável, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.29.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.29.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.30. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.31. A presente contratação permite a antecipação parcial, mensal e sucessiva de 
pagamento, limitada aos valores faciais dos benefícios constantes de cada ordem de 
carga ordinária, complementar ou extraordinária, conforme as regras previstas no 
presente tópico. 
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7.31.1. A antecipação constitui condição indispensável à execução do objeto, 
considerando que a disponibilização dos créditos aos beneficiários depende do 
prévio aporte financeiro dos respectivos valores. 

7.31.2. A antecipação ocorrerá mensalmente em relação às cargas ordinárias e sempre 
que houver solicitação de carga complementar ou extraordinária, sendo o valor 
de cada pagamento variável e limitado ao total constante da respectiva ordem de 
carga emitida pelo CRM-SC. 

7.31.3. Não será exigida garantia adicional como condição para os pagamentos 
antecipados, nos termos da faculdade prevista no art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões e mediante as salvaguardas estabelecidas no Estudo 
Técnico Preliminar e neste Termo de Referência. 

7.31.4. A dispensa da garantia adicional não afasta a obrigação de restituição integral ou 
proporcional dos valores antecipados e não executados, a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos causados nem a aplicação das sanções e demais 
medidas administrativas ou judiciais cabíveis. 

7.31.5. Antes do primeiro pagamento antecipado, as unidades responsáveis pelo 
processamento da despesa deverão assegurar que estejam operacionalizados os 
procedimentos internos necessários ao empenho, ao processamento 
orçamentário, financeiro, contábil e documental da antecipação, à ordem de 
pagamento, ao acompanhamento dos valores e à posterior conciliação. 

7.32. A contratada emitirá Nota Fiscal ou documento idôneo de cobrança equivalente, 
correspondente ao valor exato dos créditos a serem disponibilizados, tão logo seja 
enviada a solicitação de ordem de carga, para que o Contratante efetue o pagamento 
antecipado. 

7.32.1. Recebida a ordem de carga emitida pelo CRM-SC, a contratada verificará a 
consistência técnica das informações e comunicará eventuais erros, omissões ou 
incompatibilidades no prazo máximo de 1 (um) dia útil. 

7.32.2. O documento de cobrança deverá identificar, no mínimo, a contratada, o 
contrato, a ordem de carga, a competência, os valores totais destinados ao vale-
alimentação e ao vale-refeição, o valor total a ser pago e as retenções tributárias 
cabíveis, quando houver. 

7.33. O processamento orçamentário, financeiro e contábil do pagamento antecipado deverá 
observar a existência de empenho prévio, a ordem de carga validada, a Nota Fiscal ou 
documento idôneo de cobrança, a manutenção das condições de habilitação e os 

demais títulos, documentos e procedimentos internos definidos pelo CRM-SC para o 
processamento da despesa, os quais deverão estar implementados e certificados pelas 
áreas competentes antes da realização do primeiro pagamento antecipado. As regras 
ordinárias do subtópico “Liquidação” serão aplicadas no que forem compatíveis com a 
excepcionalidade prevista no art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, sem que o 
pagamento antecipado represente ateste ou recebimento definitivo da etapa 
contratual. 

7.34. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contado 
da conclusão do processamento documental e dos controles prévios previstos no item 
7.33 acima. 
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7.34.1. O CRM-SC deverá observar, no encaminhamento da ordem de carga e no 
processamento da despesa, a antecedência necessária para que o pagamento 
seja confirmado à contratada com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da 
data programada para disponibilização dos créditos, na forma do item 5.36. 

7.34.2. A disponibilização dos créditos ficará condicionada à confirmação do pagamento 
antecipado, não sendo exigido da contratada o financiamento dos valores dos 
benefícios com recursos próprios. 

7.35. O pagamento antecipado será realizado antes da disponibilização dos créditos e, por 
essa razão, não dependerá do recebimento provisório ou definitivo da correspondente 
ordem de carga. O pagamento não representará reconhecimento da execução, 
quitação definitiva ou aceitação dos serviços, devendo o ateste e os recebimentos 
ocorrer após a comprovação da efetiva disponibilização dos créditos e da conciliação 
dos valores. 

7.36. Após a disponibilização dos créditos, a contratada deverá apresentar, em até 1 (um) dia 
útil, relatório individualizado da carga processada. O fiscal confrontará o relatório com 
a ordem de carga e com o valor antecipado, registrando os valores integralmente 
executados e eventuais diferenças, rejeições, estornos ou valores sujeitos à restituição. 
A conciliação deverá integrar o processo de pagamento e constituirá requisito para o 
aporte ordinário da competência seguinte, ressalvada decisão motivada destinada a 
evitar a interrupção do benefício. 

7.37. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 
providências pelo Contratado: 

7.37.1. apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente 
correspondente ao valor exato da ordem de carga emitida pelo CRM-SC; 

7.37.2. apresentação dos documentos necessários à liquidação da despesa e à 
comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.37.3. apresentação dos relatórios e comprovação da execução e da conciliação da carga 
imediatamente anterior, quando houver, ressalvadas as cargas complementares 
urgentes devidamente justificadas. 

7.37.4. A existência de pendência meramente formal relativa à carga anterior não 
impedirá novo aporte quando estiver comprovada a integral disponibilização dos 
créditos e a suspensão do pagamento puder comprometer a continuidade do 
benefício, mediante decisão motivada do gestor do contrato. 

7.38. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 

tributárias incidentes. 

7.39. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do 
valor antecipado na hipótese de inexecução da correspondente ordem de carga. 

7.39.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 
parcela não executada. 

7.39.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data 
do pagamento da antecipação até a data da devolução. 
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7.39.3. A restituição deverá ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da notificação 
expedida pelo CRM-SC, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis. 

7.39.4. Independentemente da aplicação de sanções, o CRM-SC poderá, mediante 
decisão motivada do gestor do contrato: (i) suspender a realização de novos 
pagamentos antecipados enquanto perdurar inconsistência material, ausência de 
conciliação ou risco de inexecução; (ii) compensar o valor antecipado e não 
executado na ordem de carga subsequente; e (iii) reter valores devidos à 
contratada a qualquer título até a integral regularização, vedada, em qualquer 
hipótese, a redução, a retenção ou a compensação sobre os créditos devidos aos 
beneficiários. 

7.39.5. Quando tecnicamente possível e expressamente autorizado pelo CRM-SC, a 
regularização poderá ocorrer mediante complementação imediata dos créditos, 
bloqueio, estorno ou compensação do valor exato na carga subsequente, desde 
que preservada a rastreabilidade da operação e a integralidade dos valores 
devidos aos beneficiários. 

Reajuste 

7.40. A taxa de administração permanecerá fixada em 0,00% (zero por cento) durante toda a 
vigência contratual e suas eventuais prorrogações, não sendo objeto de reajuste ou de 
aplicação de índice de correção monetária. 

7.41. Os valores faciais dos benefícios de vale-alimentação e vale-refeição poderão ser 
atualizados durante a execução contratual em decorrência de Acordo Coletivo de 
Trabalho, portaria, alteração da política de benefícios ou outro ato administrativo 
competente do CRM-SC. 

7.42. A atualização dos valores faciais dos benefícios: 

7.42.1. não constitui reajuste da taxa de administração; 

7.42.2. não representa remuneração adicional da contratada; 

7.42.3. não modifica a natureza ou as condições essenciais do objeto; e 

7.42.4. produzirá efeitos sobre as ordens de carga abrangidas pelo respectivo Acordo 
Coletivo de Trabalho, portaria ou ato administrativo, inclusive quando houver 
determinação de pagamento retroativo ou de carga extraordinária. 

7.43. O CRM-SC comunicará à contratada os novos valores e a data de início de sua aplicação, 
devendo as ordens de carga subsequentes observar os montantes individualizados 
informados pela Administração. 

7.44. A atualização dos valores faciais dos benefícios decorrente de Acordo Coletivo de 
Trabalho, portaria, alteração da política de benefícios ou outro ato administrativo 
competente do CRM-SC poderá ser formalizada por apostilamento, nos termos do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021, quando não caracterizar alteração do objeto ou de seu 
quantitativo contratual, promovendo-se, quando necessário, a atualização do valor 
estimado e a correspondente adequação orçamentária. 
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7.44.1. As alterações no quantitativo de beneficiários que permaneçam compreendidas 
na estimativa e na dinâmica de movimentação previstas nos instrumentos da 
contratação serão refletidas nas respectivas ordens de carga, não constituindo, 
por si sós, alteração contratual quantitativa. 

7.44.2. Quando houver necessidade de ampliação do quantitativo contratado além dos 
limites e premissas originalmente estabelecidos, a alteração deverá ser 
previamente instruída, justificada e formalizada por termo aditivo, observados os 
arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.45. As alterações no quantitativo de beneficiários, nos valores individualmente concedidos 
ou na distribuição dos créditos entre vale-alimentação e vale-refeição serão refletidas 
nas respectivas ordens de carga, sem alteração da taxa de administração.  

7.46. O disposto nesta seção não prejudica a análise de eventual pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas, o qual não se 
confunde com o reajuste ordinário e dependerá da demonstração do fato 
superveniente e de seu efetivo impacto sobre a equação econômico-financeira da 
contratação. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 5 (cinco) dias corridos, iniciando sua incidência no primeiro 
dia de atraso. 

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% 
(meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação. 

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor anual da 
contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (meio 
por cento) a 3% (três por cento) do valor anual da contratação ou do valor 
comprovadamente afetado, conforme a extensão do dano. 

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 2% (dois por cento) do valor 
anual da contratação, quando o atraso ultrapassar o limite estabelecido no 
item 8.2.4.1 e a Administração, mediante decisão motivada, concluir que a 
prestação tardia perdeu sua utilidade ou que ficou caracterizado o 
inadimplemento definitivo, sem prejuízo da possibilidade de extinção 
contratual e da aplicação das demais sanções cabíveis. 

8.2.4.5.1. A multa compensatória prevista no item anterior substituirá, e não 
se acumulará com, a multa moratória decorrente do mesmo fato 

gerador, devendo eventual valor já aplicado ou recolhido a título 
de multa moratória ser deduzido da multa compensatória. 

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio 
por cento) a 1% (um por cento) do valor anual da contratação. 

8.3. Para fins do item 8.2.4.1, considera-se parcela inadimplida o valor da ordem de carga, 
da carga complementar, dos créditos individualizados ou do conjunto de obrigações 
diretamente afetadas pelo atraso. Quando a obrigação não possuir valor próprio 
individualizado, será considerado o valor dos benefícios correspondentes aos 
beneficiários diretamente atingidos na respectiva competência. 

8.4. Consideram-se, entre outras, hipóteses específicas de inexecução parcial: 

a)  deixar de disponibilizar, no prazo, créditos cujo pagamento tenha sido confirmado 
com a antecedência contratual; 

b)  disponibilizar créditos em valor, carteira ou beneficiário divergente da ordem de 
carga; 

c)  deixar de restituir, complementar, estornar ou regularizar valor antecipado não 
executado no prazo estabelecido; 

d)  deixar de preservar os créditos legítimos e os instrumentos necessários à sua 
utilização após desligamento ou encerramento contratual; 

e)  descumprir a obrigação de segregação contábil e transacional entre vale-
alimentação e vale-refeição; 
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f)  permitir saque, transferência dos recursos para conta ou finalidade não admitida 
pela legislação, operação de cashback ou outra utilização incompatível com a 
finalidade do benefício, ressalvada a portabilidade realizada nas condições legal e 
regulamentarmente admitidas; 

g)  deixar de comunicar ou de adotar providências diante de incidente grave de 
segurança, fraude ou violação de dados; 

h)  deixar de manter as condições regulatórias e operacionais necessárias ao PAT e ao 
arranjo aberto; 

i)  deixar de implementar tempestivamente o plano de continuidade diante de 
indisponibilidade relevante; e 

j)  prever, oferecer, conceder, custear ou executar vantagem, benefício, produto, 
serviço, parceria ou oferta paralela em desacordo com o item 4.5.4, inclusive por 
intermédio de empresa parceira ou de outro participante da solução. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, previstas neste Termo de Referência, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a multa, ressalvada a vedação à cumulação das 
multas moratória e compensatória decorrentes do mesmo fato gerador. 

8.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.8. A aplicação de multa ou indenização não autoriza a redução, retenção ou compensação 
dos valores destinados aos créditos de vale-alimentação e vale-refeição dos 
beneficiários, nem afasta a obrigação da contratada de disponibilizar integralmente os 
valores devidos ou de restituir as parcelas antecipadas não executadas. 

8.9. A multa e as indenizações serão recolhidas administrativamente no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

8.9.1. Não havendo recolhimento, serão adotadas as medidas de cobrança 
administrativa ou judicial cabíveis, sem prejuízo da inscrição do débito e das 
demais providências legais. 

8.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

8.10.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados no Requerimento de 
Credenciamento e Proposta Descritiva da Solução, bem como os cadastrados pela 
empresa no SICAF. 
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8.10.2. Os endereços de e-mail informados no Requerimento de Credenciamento e na 
Proposta Descritiva da Solução, bem como os cadastrados no SICAF, serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  

8.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

8.11.6. a estrutura econômica específica da contratação, caracterizada pela taxa de 
administração de 0,00% (zero por cento), pelo fato de o valor estimado 
corresponder aos valores faciais dos benefícios e pela inexistência de 
remuneração administrativa positiva autônoma; e 

8.11.7. a extensão material e econômica da obrigação efetivamente afetada, o número 
de beneficiários atingidos, a duração e a reversibilidade dos efeitos da infração, 
as providências adotadas para sua correção ou reparação e eventual reincidência. 

8.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

8.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.14.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8.16.1. A compensação não poderá incidir sobre valores destinados à constituição ou à 
reposição dos créditos de vale-alimentação e vale-refeição dos beneficiários. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção do fornecedor 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar de 
credenciamento, com base na seleção a critério de terceiros, conforme art. 79, inciso II, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.2. O Edital de credenciamento disciplinará as regras de participação, de credenciamento 
permanente e de seleção pelos beneficiários. 

9.2.1. O Edital será acompanhado de Cronograma de Eventos, em anexo específico, que 
estabelecerá as datas e os prazos do primeiro ciclo de seleção. 

9.2.2. Os requerimentos apresentados após o encerramento da primeira janela e os 
eventuais ciclos posteriores observarão os prazos permanentes e os cronogramas 
específicos previstos no Edital. 

9.3. Após a seleção realizada nos termos do art. 79, inciso II, a formalização da contratação 
será realizada por meio de contratação direta, via inexigibilidade de licitação, com 
fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no 

seguinte fundamento: “objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento”; 

9.3.1. A razão da escolha do contratado decorrerá do resultado do ciclo de seleção pelos 
beneficiários, regularmente apurado e homologado. 

Proposta Descritiva da solução ofertada 

9.4. A interessada deverá apresentar, junto ao requerimento de credenciamento, a sua 
Proposta Descritiva da Solução, que deverá conter as seguintes informações: 

a)  a identificação da interessada e de seu representante legal; 

b)  a descrição objetiva da solução oferecida para a administração, o gerenciamento e 
a operacionalização dos benefícios de vale-alimentação e vale-refeição; 

c)  a identificação da bandeira que será utilizada nos instrumentos de pagamento; 

d)  a declaração de que os instrumentos de pagamento serão operados em arranjo 
aberto, com aceitação em âmbito nacional e observância das restrições aplicáveis 
às modalidades de vale-alimentação e vale-refeição; 

e)  a descrição dos cartões físicos, cartões virtuais ou soluções digitais, do aplicativo 
destinado aos beneficiários, do sistema administrativo disponibilizado ao CRM-SC e 
dos canais de atendimento oferecidos; 

f)  a declaração de que a solução atende integralmente às especificações e aos 
requisitos estabelecidos neste Termo de Referência; e 
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g)  declaração de que sua proposta descritiva, o material de divulgação complementar 
e a futura execução devem observar as vedações e proibições legais apontadas no 
item 4.5.4. deste Termo de Referência. 

9.4.1. A Administração analisará a conformidade da solução oferecida com os requisitos 
do edital e deste Termo de Referência, sem atribuição de pontuação, classificação 
ou vantagem competitiva às interessadas. 

9.4.2. A Administração poderá realizar diligências ou solicitar esclarecimentos e 
documentos complementares para confirmar: 

9.4.2.1. a bandeira indicada; 

9.4.2.2. a modalidade do arranjo de pagamento; 

9.4.2.3. a capacidade de emissão e operacionalização dos instrumentos de 
pagamento; 

9.4.2.4. o funcionamento e a disponibilidade das funcionalidades declaradas; e 

9.4.2.5. outras informações necessárias à verificação da conformidade da solução. 

9.4.3. As diligências não poderão ser utilizadas para permitir a substituição integral da 
solução inicialmente oferecida ou a alteração de suas características essenciais, 
admitindo-se o saneamento de erros ou omissões e a apresentação de 
documentos que comprovem condição preexistente à data do requerimento de 
credenciamento, nos termos e prazos estabelecidos no edital. 

9.4.4. Será considerada conforme a solução que atender integralmente aos requisitos 
obrigatórios estabelecidos no edital e neste Termo de Referência. 

9.4.5. A desconformidade material da solução, não sanada no prazo concedido, 
implicará o indeferimento do requerimento de credenciamento, sem prejuízo da 
possibilidade de apresentação de novo requerimento durante a vigência do 
edital, após a regularização das condições necessárias. 

9.4.6. Somente poderão participar da seleção realizada pelos beneficiários as 
interessadas cuja solução tenha sido considerada conforme e que tenham 
atendido às exigências de habilitação. 

9.4.7. A votação realizada pelos beneficiários constituirá o critério de seleção da 
empresa a ser contratada entre as credenciadas aptas, não se confundindo com 
julgamento administrativo de conformidade da solução apresentada. 

9.4.8. A proposta descritiva da empresa selecionada integrará a contratação e vinculará 
a contratada quanto às características, funcionalidades, condições e 

compromissos formalmente apresentados. 

9.4.8.1. A proposta descritiva não poderá restringir, reduzir ou contrariar as 
obrigações estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

9.4.8.2. Em caso de divergência, prevalecerão o Edital e este Termo de Referência. 
Somente serão vinculantes as condições adicionais formalmente assumidas 
pela contratada que sejam diretamente relacionadas ao objeto, 
compatíveis com as condições uniformes do credenciamento e não se 
enquadrem nas vedações previstas no item 4.5.4. 
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Material de divulgação complementar para os funcionários 

9.5. Será permitido o envio de material de divulgação e apresentação aos beneficiários, o 
qual deverá ser encaminhado em arquivo eletrônico separado, simultaneamente ao 
Requerimento de Credenciamento, à Proposta Descritiva da Solução e aos documentos 
de habilitação. 

9.5.1. O material de divulgação terá finalidade exclusivamente informativa, não 
substituirá a proposta descritiva e deverá reproduzir fielmente a solução 
formalmente oferecida. 

9.5.2. Para fins de análise de conformidade e divulgação aos beneficiários, o material de 
apresentação deverá: 

a)  reproduzir fielmente a solução formalmente apresentada; 

b)  não divulgar funcionalidade, condição ou compromisso não assumido na 
Proposta Descritiva; 

c)  não veicular conteúdo enquadrado nas vedações legais do item 4.5.4; e 

d)  não conter informação falsa, inexata ou suscetível de induzir os beneficiários 

a erro. 

9.5.3. As regras relativas ao formato, ao conteúdo, aos prazos, à validação e à divulgação 
dos materiais de apresentação, bem como ao procedimento de seleção pelos 
beneficiários, serão estabelecidas no edital e em seus anexos. 

Exigências de habilitação 

9.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.9. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

9.14. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de 
constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, 
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

9.14.1. A participação e a habilitação de consórcio observarão integralmente as 
condições estabelecidas no Edital e no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de sociedade simples, ou quando aplicável à sua natureza 
jurídica; 

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, quando 
aplicável à sua natureza jurídica; 

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

  

LG = 
Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

SG = 
Ativo Total

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

LC = 
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

 

9.27. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para 
fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação para o período de doze meses, equivalente, na estimativa atual, a R$ 
256.800,00 (duzentos e cinquenta e seis mil e oitocentos reais). 

9.28. Os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) deverão 
ser superiores a 1 (um) em cada um dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. O resultado 
igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices, em qualquer dos exercícios, não 
acarretará, por si só, a inabilitação da interessada, hipótese em que a qualificação 
econômico-financeira poderá ser comprovada, alternativa e subsidiariamente, 
mediante demonstração de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação para o período de doze meses, na forma do item 9.27 
acima e do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. A inabilitação ocorrerá somente quando 
a interessada não atender aos índices exigidos nem comprovar o patrimônio líquido 
mínimo alternativo. 

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped.  
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9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

9.32. As empresas criadas no exercício financeiro em que apresentarem o requerimento de 
credenciamento deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

Qualificação Técnica 

9.33. Comprovação de registro vigente da interessada no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT, na categoria facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros 
alimentícios, como emissora PAT e/ou credenciadora PAT, conforme as atividades 
efetivamente assumidas na solução ofertada, mediante comprovante, certificado, 

extrato de consulta ou outro documento oficial emitido ou disponibilizado pelo órgão 
competente. 

9.33.1. O registro e a atuação da interessada deverão ser compatíveis com a 
operacionalização dos produtos refeição-convênio e alimentação-convênio 

abrangidos por esta contratação, observado o art. 170, § 1º, do Decreto nº 
10.854, de 2021. 

9.33.2. A condição deverá permanecer válida durante toda a execução contratual, 
cabendo à contratada comunicar imediatamente ao CRM-SC qualquer suspensão, 
cancelamento ou alteração relevante de seu registro. 

9.33.3. Na hipótese de participação em consórcio, o registro de que trata o item 9.33, 
deverá ser comprovado pela consorciada responsável pela execução da atividade 
sujeita ao respectivo registro, conforme a divisão de responsabilidades constante 
do compromisso ou contrato de constituição do consórcio, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária das consorciadas e vedada a execução de atividade 
regulada por empresa que não detenha a habilitação legalmente exigida. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

9.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

9.34.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 12 meses do 
fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, 
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes; 

9.34.1.2. contrato(s) que comprove(m) o gerenciamento simultâneo de, no mínimo, 
60 beneficiários, correspondente a 50% do quantitativo máximo estimado 
para o CRM-SC; 

9.34.1.3. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de cargas 
periódicas de vale-alimentação e/ou vale-refeição em solução eletrônica 
de pagamento. 
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9.34.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

9.34.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante 
e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

9.34.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, ato 
constitutivo, estatuto, registro empresarial ou documento cadastral equivalente 
do fornecedor. 

9.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.36. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que 
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos 
sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.37. Quando admitida a participação, neste credenciamento, de empresa estrangeira que 
não funcione no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.42. Para a participação de sociedades cooperativas, deverão ser atendidos os requisitos do 
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como apresentada a seguinte documentação 
complementar: 
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9.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

9.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

9.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

9.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

9.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

9.42.6.1. ata de fundação; 

9.42.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.42.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

9.42.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.42.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

9.42.6.6. ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da contratação; e 

9.42.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.42.7. demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados; 

9.42.8. declaração de que qualquer cooperado com igual qualificação poderá executar o 
objeto, vedada à Administração a indicação nominal de pessoas; 

9.42.9. quando se tratar de cooperativa enquadrada na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, comprovação de que o objeto corresponde a serviço especializado 
constante de seu objeto social e será executado de forma complementar à sua 
atuação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 2.568.000,00 (dois milhões quinhentos e 
sessenta e oito mil reais), conforme tabela contida no tópico 1.1 deste Termo de 
Referência. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos necessários à contratação correrão à conta da dotação orçamentária 
6.2.2.1.1.33.90.39.019 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR do CRM-SC 
para o exercício de 2026, observada a despesa estimada correspondente 
exclusivamente às cargas e demais valores cuja execução financeira esteja prevista para 
o referido exercício. 

11.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da participação dos interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.2. As penalidades, multas e demais encargos impostos pelos órgãos competentes em 
razão de descumprimento, pela contratada, das normas legais ou regulatórias aplicáveis 
à execução dos serviços serão de sua exclusiva responsabilidade, cabendo-lhe manter 
as licenças, registros, autorizações e demais condições necessárias ao regular exercício 
das atividades abrangidas pela contratação. 

12.3. Eventuais alterações necessárias ao atendimento de exigências legais ou regulatórias 
deverão observar os procedimentos e as formalidades previstos na Lei nº 14.133, de 
2021, e nos instrumentos da contratação. 

 
Florianópolis, 1 de setembro de 2026. 

 
_________________________________ 

Ygor Antonio Monteiro Ribeiro 
Assistente Administrativo 
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Código de verificação: 7L2Ccvoz

 
 

 

Este documento foi assinado eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

YGOR ANTONIO MONTEIRO RIBEIRO (CPF: 122.XXX.XXX-06) em 01/09/2026 às 16:24.

 

A autenticidade pode ser verificada das seguintes formas:

Clicando no link https://apps.crmsc.org.br/crvirtual-ged/#/validar-documento/d5ff52fa-4375-41c6-84e1-

c2e32c507d74;

•

Acessando o link https://apps.crmsc.org.br/crvirtual-ged/#/validar-documento e informando o Número do 

Processo 7303/2026 e o Código de Verificação 7L2Ccvoz;

•

Apontando a câmera para o QR Code localizado no canto superior direito desta página.•
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